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Cumprimentando-o, dirijo-me a Vossa Excelência, paraencaminhar “Mensagem nº 002/96”, deste Poder Executivo, relativa do
Projeto de Lei que “Dispõe sobre o credenciamento de que trata o Art. 57, da
Lei Federal nº 8.672, de 06 de julho de 1993, e dá outras providências”.

Sendo só para o momento, subscrevo-me, renovando votos
de elevado apreço.

Atenciosamente,

SÁ E BENEVID
Civil do Gove fado)

Ao Secretário Legislativa
Emd5 /008 E

Excelentíssimo Senhor
CARLOS MARQUES DUNGA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM Nº 002
João Pessoa,

Senhor Presidente,

No uso das atribuições que me confere o artigo 86, inciso III, da
Constituição Estadual, encaminho a Vossa Excelência, para deliberação do Poder
Legislativo, o anexo Projeto de Lei que “dispõe sobre o credenciamento de que trata o
artigo 57, da Lei Federal nº 8.672, de 06 de julho de 1993, e dá outras providências”.

A medida visa ao estabelecimento de normas que disciplinarão, no
Estado da Paraíba, a realização de sorteios destinados a angariar recursos e fomento do
desporto, conforme previsto no artigo 57, da lei 8.672, de 06 de julho de 1993, a chamada
“Lei Zico”.

É de se sublinhar, de antemão, não ser correto o enfoque dado pelos
meios de comunicação ao Projeto ora submetido ao lúcido exame dos ilustres membros
desse Poder, no sentido de que a medida tem por objetivo a regulamentação do “Jogo do
Bingo”, em nosso Estado.

Em verdade, a tônica do artigo 57, da citada Lei 8.672, é permitir, em
caráter excepcional, a realização de “reuniões destinadas a angariar recursos para o fomento
do desporto mediante sorteios”, inclusive da modalidade denominada “bingo”. Como se vê,
a realização desses sorteios não é o fim colimado pela lei, e sim, o meio de que ela se utiliza
para promover o fomento do desporto.

A medida ora encaminhada a essa Augusta Casa Legislativa, ao
estabelecer as condições para o credenciamento das entidades interessadas acata,
rigorosamente, as exigências mínimas previstas no Decreto 981, de 11 de novembro de
1993, que regulamentou a pré-falada Lei 8.782.

Ainda em conformidade com o permissivo daquele Decreto Federal,
as normas a serem instituídas permitem, em seu artigo 5º, que as entidades esportivas
credenciadas utilizem, mediante contrato “os serviços de sociedade comercial regularmente
constituída, para a realização de sorteio”, competindo à secretaria de Segurança Pública o
exame dessas empresas, no tocante aos aspectos operacionais e jurídicos, após prévio exame
da documentação pela Procuradoria Geral do Estado (artigo 8º, inciso V).

Ao Senhor
CARLOS MARQUES DUNGA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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GABINETE DO GOVERNADOR

Por fim, o Projeto dispõe em seu artigo 6º, sobre a destinação do:

recursos arrecadados.

Respeitados os limites estabelecidos no mencionado Decreto 981, dos
35% a que tem direito a organização esportiva promotora do sorteio, para custear as
despesas de administração e aplicação em projetos ou atividades de fomento ao desporto,
5% são direcionados à Secretaria da Educação e Cultura para o incentivo ao esporte
amador, cabendo, ainda, 3% à Secretaria do Trabalho e Ação Social, 1% às entidades
filantrópicas que atuam na assistência aos portadores de câncer e 1% à Secretaria da
Segurança Pública.

Convém salientar, por último, que, na elaboração do Projeto, além da
preocupação com a criação dos instrumentos de fiscalização e monitoramento das atividades
ligadas à realização dos sorteios, procurou-se tirar o melhor proveito com vistas à
destinação dos recursos arrecadados, que poderão prestar incalculáveis benefícios aos
setores a que são destinados.

Por tudo isso, Senhor Presidente, espero contar com o apoio dos
ilustres pares de Vossa Excelência para a aprovação da importante medida.

Atenciosamente,

JOSE TARGINGA MARAN
ADO ÉGO R

À



ESTADO DA PARAÍBA

PROJETO DE LEI Nº , DE DE MARÇO DE 1996

DISPÕE SOBRE O CREDENCIAMENTO
DE QUE TRATA O ART. 57, DA LEI
FEDERAL Nº 8.672, DE 06 DE JULHO DE
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - A realização de sorteios destinados a angariar recursos para o
fomento do desporto dependerá, no âmbito do Estado da Paraíba, de prévia
autorização da Secretaria das Finanças, observadas as condições estabelecidas nesta
Lei.

Art. 2º - As entidades de direção e de práticas desportivas, sediadas
no Estado da Paraíba, filiadas a entidades de administração em, no mínimo três
modalidades olímpicas e que comprovem atividades e participação em competições
oficiais, credenciar-se-ão na Secretaria das Finanças, para promover sorteios,
denominados bingo ou similares.

Art. 3º - O pedido de credenciamento deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

I - ato consultivo, estatuto ou contrato social da entidade interessada,
devidamente inscrito no registro do órgão de pessoal jurídica competente;

1 - documento comprobatório da última eleição da diretoria em
exercício;

UM - prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda (CGC/MF);

IV - prova de filiação a entidades de direção de práticas desportivas
em, no mínimo, três modalidades olímpicas, com efetiva participação em
competições oficiais, organizadas pelas entidades a que estiver filiada, tendo
participado de competições oficiais no ano anterior, como também, estar
participando de competições oficiais durante o ano da referida solicitação, através
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V - certidão negativa de débitos federal, estadual e municipal.

Parágrafo único - Quando o requerente for entidade de direção
estadual, a comprovação limitar-se-á à filiação na entidade de direção nacional ou (s2X *
internacional.

Art. 4º - O credenciamento será concedido, caso a caso, após
minuciosa avaliação efetuada pelo órgão concedente, obedecidos critérios e prazos
estabelecidos no diploma legal de que trata o art. 12, desta Lei.

Art. 5º - À entidade desportiva autorizada poderá utilizar, mediante
contrato registrado no Cartório de Títulos e Documentos de sua circunscrição, os
serviços de sociedade comercial regularmente constituída, para a realização de
sorteios, a qual responderá solidariamente na forma da legislação específica e será
obrigatoriamente anexado ao pedido de credenciamento.

Art. 6º - O total de recursos arrecadados nos sorteios de modalidade
“bingo”, ou similar, terá a seguinte destinação:

1 - 65 % (sessenta e cinco por cento) para a premiação, aí incluída a
parcela correspondente aos tributos incidentes na operação;

O - 35% (trinta e cinco por cento) para a entidade desportiva
autorizada, assim distribuídos:

a) 15% (quinze por cento) destinados para despesas de administração

e divulgação;

b) 10% (dez por cento) para as atividades de fomento da modalidade
de esporte praticado pela entidade a que alude este inciso;

c) 5% (cinco por cento) destinados à Secretaria de Educação e
Cultura, com a finalidade de incentivar o esporte amador, em suas diversas
modalidades;

d) 3% (três por cento) destinados à Secretaria do Trabalho e Ação
Social, com a finalidade de promover a valorização da pessoa humana, com
prioridade para o menor carente;

€e) 1% (um por cento) destinado para as entidades beneficentes de
caráter filantrópico, sem fins lucrativos, como tal definidas no art. 14 do Código
Tributário Nacional, que prestem assistência aos portadores de doença do câncer;

f) 1% (um por cento) destinado à Secretaria da Segurança Pública.
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e A
Art. 77 - Os sorteios mencionados nesta Lei ficam registros à/º NoEPS

utilização das seguintes modalidades lotéricas: $Mo
1 - BINGO, loteria em que se sorteiam, ao acaso, números de 01 a 90, NS AS

mediante sucessivas extrações, até que um ou mais concorrentes atinjam o objetivo
previamente determinado;

O - SORTEIO NUMÉRICO - sorteio de números, tendo por base
resultados da Loteria Federal ou Estadual;

OI - BINGO PERMANENTE, a mesma modalidade prevista no

O inciso 1, com autorização para ser aplicada nas condições específicas desta Lei;

IV - SIMILARES, outras modalidades previamente aprovadas pela
Secretaria das Finanças.

$ 1º - Os sorteios das modalidades bingo, disque-bingo, tele-bingo e
sorteio numérico, poderão ser articulados com a realização de eventos desportivos,
devendo os respectivos prêmios serem imediatamente entregues aos ganhadores.

$ 2º - Quando da realização de sorteios concomitantes aos eventos
esportivos, a participação da Federação a que estiver vinculada a modalidade
esportiva, restringir-se-á somente à arrecadação advinda da venda dos ingressos.

$ 3º - Para a realização da modalidade “Bingo Permanente”, a
entidade credenciada obriga-se a:

a) a) instalar ambiente com capacidade mínima para 200 (duzentos)
participantes sentados, em sua sede, ou fora dela, mas sempre sob sua
responsabilidade;

b) funcionar em dias e horários predeterminados;

c) manter circuito interno de som e imagem que permita a todos os
participantes, perfeita e permanente audiência e visibilidade de cada procedimento
do sorteio; e

d) não permitir o acesso e a permanência de menores de 18 (dezoito)
anos de idade nos locais do sorteio do bingo permanente.

$ 4º - será considerado como similar, para efeito do inciso IV deste
artigo, as seguintes modalidades:

mM
a) vídeo-bingo;

b) tele-bingo; e
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$ 5º-No final de cada sorteio será distribuído o respectivo prêmio,Acuja natureza- dinheiro, cheque, bens ou serviços- precisamente discriminada, será
do prévio conhecimento de todos os participantes, devendo, em se tratando de bens e
serviços, serem os mesmos adquiridos ou prestados no Estado da Paraíba, à exceção
daqueles que, comprovadamente, não estiverem disponíveis na rede de
comercialização ou prestação interna.

Art. 8º - Competirá à Secretaria da Segurança Pública:

I - exigir, previamente, das entidades interessadas na realização de
sorteios enumerados no art. 7º, o respectivo credenciamento junto à Secretaria das
Finanças;

O - autorizar as reuniões que visem os sorteios estabelecidos nesta
Lei, satisfeitas as exigências legais;

HI - fiscalizar os locais em que se realizem os sorteios;

IV - aplicar às entidades infratoras as penalidades previstas na
legislação de regência, inclusive a de interdição do estabelecimento e/ou
equipamentos , caso caracterizado, flagrantemente, seu uso de maneira inadequada
ou por alguma espécie de manipulação viciada que possibilite qualquer tipo de
fraude ou adulteração de resultados;

V - examinar a situação das empresas administradoras contratadas
pelas entidades credenciadas, com vistas aos seus aspectos operacionais e jurídicos,
sob a análise da prévia da Procuradoria Geral do Estado;

VI - exigir a fixação do regimento dos sorteios, nos locais em que se
realizarem os eventos;

Art. 9º - As entidades desportivas credenciadas e autorizadas a
explorar os sorteios, na forma da presente Lei e da legislação específica, deverão
manter permanente controle do funcionamento dos sorteios realizados, inclusive com
registro das sessões de sorteio em ata redigida simultaneamente com a sua
realização, e recibos de premiação de ordem seqiiencial, bem como de documentos
que comprovem a aquisição dos prêmios e seus respectivos valores, que deverão ser
apresentados à fiscalização sempre que requisitados.

Art. 10 - A autorização para realização do sorteio “bingo
permanente” será limitada a, no máximo, um (01), por cidade, para cada entidade
desportiva, no Estado.

Art. 11 - À inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas
nesta Lei importará no cancelamento imediato do credenciamento, sem prejuízo da



ESTADO DA PARAÍBA

[7 [om
Art. 12 - As Secretarias das Finanças e da Segurança Pública poderão | - Obaixar normas complementares, objetivando o cumprimento da presente Lei. :

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, de março de 1996; 107º da Proclamação da República.

,
SOLON HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

SECRETÁRIO CHEFE DO GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR

JOSÉ SOARES NUTO
SECRETÁRIO DAS FINANÇAS

PEDRO ADELSON GUEDES DOS SANTOS
SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PUBLICA

GERALDO FERREIRA LEITE
PROCURADOR GERAL DO ESTADO
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PROJETO DE LEI Nº 383/96
EMENDA noO'(96

Item IT. Redija-se assim a alinea a, do inciso II, do Art. 6º.

a) 13% (treze por cento) destinados para despesas
administração e divulgação;

Item II. Acrescente-se ao inciso II, do Art. 6º, as alíneas go

e h.

g) 1% (um por cento) destinado à ACEP (associação dos
cronistas esportivos da Paraiba);

h) 1% (um por cento) destinado à API (associação Pa-
raibana de imprensa);

Sala das Sessões, 27 dé/Março de 1996

DOMIGIANO CABRAL

Deputado Hstadual - PMDB

JUSTIFICATIVA:
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Acrescente-se no ítem IT de Art. 6º alínea "i" feito a
seguinte redação:

tbem II elis
IO
i) 1% (um por cento) destinade à ACEP(Asseciação

dos cronistas esportivos da Paraíba) : Pelo seus departamentos Esporti
vos em funcionamento.

Sala das Sessões, 27 de março fe 1996.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROJETO DE LEI Nº 383/96

Autor: Governador do Estado

Relator: Dep. GERVÁSIO MAIA

EMENDA MODIFICATIVA Nº 02 /o6

Dê-se ao caput do Art. 6º, a seguinte redação:

Art. 6º - O total de recursos arrecadados nos sor-
teios de modalidade "bingo", ou similar, sera depositado em contas especí-
ficas no PARAIBAN ou em outra instituição financeira do Governo Federal, on
de não exista o Banco do Estado Pakaíba, e terá a seguinte destinação.

JUSTIFICATIVA:

A exigencia do depósito do total dos recursos no
PARAIBAN ou em outros Bancos Oficiais, em contas específicas , tem por fina-
lidade regular sua distribuição as entidades beneficiadas, assim como favo
recer com os depositos o Banco do Estado da Paraíba e em último caso, ou-
tros Bancos Oficiais, de modo que se possa ter maior controle sobre opera-
ções financeiras do genero.

Sala das Sessoes, em 16 de abril de 1996
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROJETO DE LEI Nº 383/96

Autor: Governador do Estado

Relator: Dep. GERVÁSIO MAIA

EMENDA ADITIVA nº DB /o6

"Adite-se onde couber":

Art. xx - Será criada comissão específica de acompa
hamento e fiscalização que encaminhara parecer ao Ministério Público e a
Secretaria de Segurança Pública, assim constituída:

IT -0Ol (um) representante de cada entidade benefi
ciada;

II - Ol (um) representante da Secretaria da Educa-
ção;

III - Ol (um) representante da Secretaria da Segu-
rança Pública;

TV - Ol (um) representante do Ministério Publico;
V -0Ol/(um) representante da Secretaria do Traba-

lho e Ação Social.
WA

Dep.) GERVÁSIO MATA

JUSTIFICATIVA:

A referida comissao tem como fim precípuo acompa-
nhar e fiscalizar as condições gerais imprescindíveis às realizações dos
eventos, bem como emitir pareceres à Sec. Seg. Pública, Finanças e ao Mi-
nistério Público, visando manter em estrita lisura todo processo de bingo
ou similares.

Sala das Sessoes, em 16 de abril de 1996.
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EMENDA ne OM

PROJETO DE LEI Nº 383/96

Redija-se assim o Art. 9º

As entidades desportivas credenciadas e auto
rizadas a explorar os sorteios, na forma da presente Lei e da Legisla
ção específica, deverão manter permanente controle do funcionamento dos
sorteios realizados, inclusive com registro das Sessões de sorteio: em

: ata redijida simultaneamente com a sua realização, e recibos de premia
ção de ordem sequencial, bem come de documentos que comprovem a aquisi
ção des prêmios e seus respectives valores, que deverão ser apresentados
à fiscalização"mensal, pela Comissão Permanente."

Deputado Estadual.
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Assembléia Legislativa
Cam de Épitácio P.ecs50a

EMENDA nº OS

PROJETO DE LEI Nº 383/96

No Art. 11 acrescente-se o $ Único Inciso I e IL.

I -A autoridade competente pode em qualquer fase:

;
Promover ou solicitar deligência, apurar correção

: de dados contidos em certidão, documento ou ação apresentado.

II — Solicitar certidão, documento eu informação

i

Vita lho.
Deputado Estadual.

complementares.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROJETO DE LEI Nº 383/96

EMENDA ADITIVA Nº 06/96

,Adite-se, no inciso IL, do art. 6º, a alinea "i", com a se -
guinte redação:

i) 1% (um por cento) destinado ao Hospital Padre Zé.

peMeo A
Autor
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EMENDA ne Oo
PROJETO DE LEI no 383/96

No Art. 30, renumerxe - se o Paragrafo Único para
Paragrafo 19, adiítando - se o seguinte paraarafo 20

CARA > cs
$ 20 - Os Clubes filiados a Ligas Desportivas que

trata à Loi Fodexal 8.672 se submetexão aos mesmos criterios do Caput."

oecs Motta

Deputada Estadual

Saxe
Vital Fikho

Deputado Estadual

a UE



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

EMENDA Nº o

PROJETO DE LEI Nº 383/96

No Art. 3º, renumere-se o Parágrafo Único para
Parágrafo 1º, aditando-se o seguinte parágrafo 2º.

NARBA SO e
$ 2º - Os Clubes filiados a Ligas Desportivas re-

conhecidas pela Entidade Nacional de Desportos de que trata a Lei Fede-

ral 8.672 se submeterão aos mesmos critérios do Caput".

Deputado Estadual



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DEPUTADO FRANCISCO LOPES DA SILVA

PROJETO DE LEI Nº 383/96

EMENDA nº 08

Redija-se assim o inciso 1, o inciso II e sua alínea “c”, do art. 6º:

I - 60% (sessenta por cento) para a premiação, aí incluída
a parcela correspondente aos tributos incidentes na operação;

TI - 40% (quarenta por cento) para a entidade desportiva
autorizada, assim distribuídos:

C) - 10% (dez por centos) destinados à Secretaria de
Educação e Cultura , da seguinte forma: 5% (cinco por cento) com a finalidade de
incentivar o esporte amador, em suas diversas modalidades60e6 dois por cento)
destinados a construção e manutenção de Casas de Estudantes E 3%Ntrês por cento)
para a concessão de bolsas de estudo para profissionais do
Estadual que realizarem Cursos de Pós-Graduação.

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda visa destinar uma parte da arrecadação
dos sorteios para a Educação, aumentando em 5% (cinco por cento) da proposta
original do Governo do Estado, privilegiando em particular os estudantes que
necessitam de residirem em casas estudantis, dando-lhes mais recursos para uma
melhor estrutura, bem como aqueles profissionais do Magistério que precisam
aprimorar seus conhecimentos, necessitando especializar-se e que muitas vezes não
dispõe de recursos para se deslocarem aos grandes Centros nem tão pouco de
manterem-se nos mesmos e que, com a presente Emenda, passarão a dispor de uma
fonte para contribuir com a manutenção dos seus estudos de Pós-Graduação.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1996

: zGAJO MGMÁGÁO
rancisco Lopes da Silva
Deputado Estadual-PT

NAASo Sn fa
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EMENDA nº

Rediíja - se assim o Art. 40, adit amdo - se os

$$ 10 e 20

WAdEOS 40 Te O E sera concedido caso
a caso, apõs méínunciosa avaliação efetuadá”lotep, obedecidos criterios
e prazos estabetecidos no diploma Legal que trata o Art. 12 desta Lei.

$ 19 - O exedenciamento tera validade de 36 me

ses na ipotese de bingo permanente e 12 meses demais casos contadas do

seu deferimento, sem prejuizo da renovação obrigatoria das certidões
com prazos vencidos.

$ 20 - O pedido de xenovação da validade do cre
denciamento implica a obrigatoria atualização dos dados, das  imíoxma

ções e dos documento que sofreram alteração para realização de cada

"eÉ
|

Deputado

sox£teto,."



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROJETO DE LEI Nº 383/96

O Art. 6º passa a ter a seguinte redação:

Art. 6º - O total de recursos arrecadados nos sorteios de
modalidade "bingo", ou similar, sera depositado em contas específicas no PARAI
BAN ou em outra instituição financeira do Governo Federal, onde não exista oO

Banco do Estado da Paraíba, e terá a seguinte destinação:
2I - 65% (sessenta e cinco por cento) para a premiação, ai

incluída a parcela correspondente aos tributos incidentes na operação;

II- 35% (trinta e cinco por cento) para a entidade despor-
tiva autorizada assim distribuidos:

a) 13% (treze por cento) destinados para despesas de admi-
nistração e divulgação;

b) 10% (dez por cento) para as atividades de fomento da mo
dalidade de esporte praticado pela entidade a que alude este inciso;

c) 3% (tres por cento) destinados à Secretaria de Educação
e Cultura, com a finalidade de incentivar o esporte amador, em suas — diversas
modal idades;

d) 1% (um por cento) destinado a construção e manutenção
de Casas de Estudantes;

e) 1% (um por cento) para a concessao de bolsas de estudo
para profissionais do Magistério Público Estadual que realizarem Cursos de Pós
Graduação;

f) 2% (dois por cento) destinados à Secretaria de Trabalho
e Ação Social, com a finalidade de promover a valorização da pessoa humana
com prioridade para o menor carente;

g) 1% (um por cento) destinado para as entidades benefi -
centes de caráter filantropico, sem fins lucrativos, como tal definidas no art.
14 do Código Tributario Nacional:

1 - 0,5% (meio por cento) destinado ao Hospital Laureano;

2 - 0,5% (meio por cento) destinado ao Pavilhão Henfil do
Hospital Clementino Fraga.

h) 1% (um por cento) destinado à Segurança Publica para
aquisição de veículos e treinamento de pessoal:

1 - 0,5% (meio por cento) destinado à Secretária de Segu -
rança Pública;

2 - 0,5% (meio por cento) destinado à Polícia Militar.

Ce
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4) 1% (um por cento) destinado a ACEP (Associação dos

Cronistas Esportivos da Paraíba), atraves dos seus Departamentos de Desporte;

1) 1% (um por cento) destinado a API (Associação Pa-
raibana de Imprensa);

k) 1% (um por cento) destínado aos Hospitais:
1- 0,85 (oitenta e cinco centésimos por cento) desti-

nado ao Hospital Gal. Edson Ramalho, para aplicação em serviços de oftalmologia
e otorrinotaringotogia, na compra de equipamentos, material de custeio e hono-
narios medicos;

2 - 0,15 (quinze centesimos por cento) destinado ao

NE
DEPA GERVÁSIO MAIA

Retator

Hospital Padre Ze.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 383/96

Dispoe sobre a regulamentação
de que trata o art. 57 da lei
Federal nº 8.672/93 e da ou-
tras providências.

Autor: Governador do Estado

Relator: Dep. GERVÁSIO MATA

PARECER

TI - RELATÓRIO

Chega a esta Comissao de Constituição, Justiça e Redação o Projeto — de
Lei nº 383/96, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre a regulamen
tação de que trata o art. 57, da Lei Federal nº 8.672/93. como meio de angaria-
çao de recursos e sua respectiva aplicação.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

- A Lei Federal nº 8.672, de 06 de julho de 1993, dispõe:
"Art. 57 - As entidades de direção e de prática desportiva filia

das a entidades de administração em, no mínimo, três modalidades olímpicas, e

que comprovem, na forma da regulamentação desta Lei, atividade e a participação
em competições oficiais organizadas pela mesma, credenciar-se-ao na Secretaria
da Fazenda da respectiva Unidade da Federação para promover reuniões destinadas
a angariar recursos para o fomento do desporto, mediante sorteios de modalidade

”
denominada Bingo ou similar.
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1º - O orgão competente de cada Estado e do Distrito Federal nor-

matizara e fiscalizara a realização dos eventos de que trata este artigo.
2º — Quando se tratar de entidade de direção, a comprovação de

que trata o " Caput " deste artigo limitar-se-á à filiação na entidade de dire-
ção as entidades de administração de desporto".

O Projeto de Lei nº 383/96 tem por finalidade precípua regulamentar — o

dispositivo supramencionado, para o fim de viabilizar sua aplicabilidade em ter
ritorio paraibano.

Esta relatoria, no intuito de aprimorar o texto e ampliar o alcance da

lei, apresentou emendas modificativas aos ars. 6º e 10! e aditiva, que têem por
fim disciplinar a distribuição dos recursos advindos por ocasião dos eventos
"bingo" ou FINOS, PESTeTiASs maior controle sobre operações financeiras do

genero, assim como proceder acompanhamento e fiscalização das condições gerais
para o cumpirmento de estrita lisura do processo de sorteios.
O art. 86, ine. VI, da CE, reveste a autoria do presente intento, do que é im
presindível à titularidade de sua iniciativa, motivo porque esta relatoria vota
a admissibilidade da materia, entendendo que a mesma cumpre rigorosamente pre -
ceitos regimentais, bem como se apresentaem perfeita forma juridica e boa tec-
nica legislativa.

Dep. GERVÁSIO MATA

Relator

Sala das Sessoes. em 16 d: abril de 1996.

TIT - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação reunida em sua totalidade

de membros, acata e recomenda o voto do Senhor Relator na forma como se apresen

ta redigida, tendo em vista a convincência de sua argumentação, fundada na sapi
ência que lhe é peculiar. levando em conta as emendas apresentadas ao texto, de

sua autoria.

Sala das Sessoes, em 16 de abril de 1996.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE C9ITÁGIO PESSOA
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Dep. GBRVÁSIO MAIA Dep. LUIZ COUTO

Presidente - Relator Membro

Dep. AÉRCIO PEREIRA

Membro Membro

Dep. ANTONIO IVO

Membro
Téc. JDM

Aprovado o Parecer ee.
discussão úrica,

ARADA A A Ae

1º SEGRETÁRIO



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 383/96

EMENDAS ADITIVAS E MODIFICATIVAS

Autores: Deputados GERVÁSIO MATA, DOMICIANO CABRAL, VITAL FILHO, LUIZ COU-

TO, CHICO LOPES E FRANCISCA MOTTA.

Relator: Deputado LUIZ COUTO.

PARECER

IT - RELATÓRIO

Chega a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propostas de — E-
mendas dos insignes Deputados supramencionados, ao Projeto de Lei Nº 383/
96, de autoria do Governador do Estado, que aditam dispositivos e modifi -
cam o texto original, a fim de aperfeiçoa-lo, contribuindo para sua exequi
bilidade.

É o Relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Concedido prazo para apresentação de Emendas ao Projeto em epígrafe,
eis que esta relatoria recebeu do Presidente desta Comissão, Justiça e Re-
dação incumbência de analisa-las e emitir parecer.
As Emendas dos Excelentíssimos Senhores Deputados referidos no "cabeçalho"
aditam dispositivos ao texto original e modificam-no, assim dispostas: Ao
Art. 3º, inserindo $2º e incs. IT e IL; Ao Art. 4º, inserindo os $$1º e 2º;
Ao Art. 6º, alterando os percentuais de distribuição e inserindo alíneas e
números; Ao Art. 9º, modificando a redação; Ao Art. 1, inserindo s Único
e incs. LIL e II, e aditando Artigo onde couber, que tem por fim precípuo a-
perfeiçoar o texto, tornando-o mais exequível sob o ponto de vista prati-
co, a medida que oferece a autoridade fiscalizadora, maior controle sobre
as entidades empreendedoras.
Respeitante ao mérito, é de se atribuir encômios as iniciativas dos ilus -
tres parlamentares, quando intentam alargar o alcance da medida a um uni-
verso mais amplo de beneficiários.
Isto posto, esta relatoria, em exame pormenorizado da materia em vista, vo
ta por sua constitucionalidade e juridicidade, sugerindo que seja submeti-
da a soberania do Plenario.

É

ào.ANDO mXESE RANA
OUTO

Relator

Sala das Sessoes, em 14 de maio de 1996.
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II = PARECERDA COMISSÃO

Esta Comissão de Constituição , Justiça e Redação , reunida em sua mai
oria de Membros, acata o voto do Senhor Relator na forma em que se encon -
tra redigido, recomendadndo sua aprovação.

E o Parecer.

Sala da Comissao, em 14 de maio de 1996.

e fã StBray mm
Dep . VÁSIO MAIS Dep. LUI UTO Dep. ZENÓBIO TOSCANO

Presidente Relator Membro

€ ” *be Dep. TARCIZO TELINO Dep. AERCIO PEREIRA Dep. ANTONIO IVO
Membro Membro Membro

r
E

V

á ALA/JDM Dep. (VANT BRA

Membro
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Ofício nº 631

João Pessoa, 27 de maio de 1996.

=
Senhor Governador,

FEncamínho a Vossa Fxcetencia, Autogrago do Projeto de Lei nº 363/96,
de sua autoria, que "Dispõe sobre o credenciamento do que trata o Artigo 57, da
Lei Federal, nº 8.672, de 06 de julho de 1993, e da outras providencias.

Atenciosamente,

CARLOS DUN,
Presidênte

|

JOSE TARGINO MARANHÃO

Covernador do Tstado da Panarba
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AUTOGRAFO Nº 77

PROJETO DE LEI Nº 383/96

F :
Dispõe sobre o credenciamento de que

| tratao Ant. 57, da Lei Federal,nº
8.672, de 06 de julho de 1993, e da

| outras providências.
|| A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

| Ant. 10 - À realização de sorteios destinados a angariar Recursos
o fomento do desporto dependera, no ambito do Fstado da Paraíba, de previa

/ nização da Secretaria das Finanças, observada as condições estabetecidas
* ta Lo.

$ Ant. 720 - As entidades de direção e de pratica desportivas, sedia-
das no Fstado da Para7ba, fgitiadas a entidades de administração emy no mínimo

três modalidades otfímpicas e que comprovem atividades e participação em competi-
ções oficiais, credenciar-se-ão na Secretaria das Finanças, para promover — S40h4-

teios, denominados bíngo ou similares.

Ant. 30 - O pedído de credenciamento devera ser acompanhado — dos

seguintes documentos:

1 - ato consultivo, estatuto ou contrato social da entidade —ínte-

ressada, devidamente inscrito no registro do 6rgão de pessoal jíridica — compe-

tente;
11 - docwnento comprobatório da úLtima eleição da diretoria em

CXUCICIo;

111 - prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Mí-

nistêrnio da Fazenda (CGC/MF);

1V - prova de fílinção a entídades de direção de praticas  despor-
tívas em, no mínimo, três modalidades olímpicas, com efetiva participação em

competições oficiais, organizadas petas entídades a que estíver filiada, Lendas”)
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participado de competíçoes oficiais no ano anterior, como tambem, estar partíci-
pando de competições oficiais durante o ano da referida sotiícitaçao, atraves das
entidades a que estiver filiada;

V - cextídão negatíva de debitos federal, estadual e municipal.

$ 10 - Quando o requerente gor entidade de direção estadual, a com-
provação Limitar-se-aã a filiação na entidade de direção nacional ou internacio-
nal.

$ 20 - 05 clubes filiados a Ligas Vesportivas reconhecidas pela En-

tídade Nacional de Desportos de que trata a Lei Federal 8.672 se submeterão aos
mesmos criterios do Caput.

Ant. 40 - OQ credenciamento sera concedido caso a caso, apos mínun-
ciosa avaliação egetuada peta Lotep, obedecidos critérios e prazos estabetecidos
no diploma Legal que trata o Art. 12 desta Lei.

$ 10 - O credenciamento tera validoede de 36 meses na hipotese de
bingo permanente e 12 meses demais casos contados do seu deferimento, sem pre-
fuizo da renovação obrigatoria das cexrtídoes com prazos vencidos.

$ 20 - 0 pedido de renovação da vatídade do credenciamento implica
a obrigatória atualização dos dados, das informações e dos documento que Sofre-
nam alteração para realização de cada sorteio.

Ant. 50 - À entídade desportiva autorizada podera utilizar, median-
te contrato registrado no Cartório de Títulos e Documentos de sua circunscrição,
04 Seriços de sociedade comercicê regularmente constituída, para a realização
de sorteios, a qual respondera solidariamente na forma da Legistação especiígica
e sera obrigatoriamente anexado ao pedido de credenciamento.

Ant. 6º - O total de recursos arrecadados nos sorteios de modaltída-
de "bíngo", ou similar, sera depositado em contas específicas no PARAIBAN ou em

outra instituição financeira do Governo Federal, onde não exista o Banco do Esta
do da Paraíba, e tera a seguinte destinação:
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1 - 65% (sessenta e cinco por cento) para a premiação, aí incluída
a parcela correspondente aos tributos incidentes na operação;

11 - 35% (trinta e cinco por cento) para a entidade desportiva auto-
rízada assim distribuídos;

:

al 13% (treze por cento) destinados para despesas de administração
e divulgação;

b) 10% (dez por cento) para as atívidades de gomento da modatiídade
de esporte praticado pela entídade a que atude este inciso;

c) 3% (tres por cento) destinados a Secretaria de Educação e CuLtu-

na, com a finalidade de incentivar o esporte amador, em suas díversas modalida-
des;

d) 1% lum por cento) destinado a construção e manutenção de Casas
de Fstudantes;

e) 1% (um por cento) para a concessão de bolsas de estudo para pro-
fissionais do Magisterio Publico Fstadual que realizarem Cursos de Pos Graduação;

61 2% (dois por cento) destinados à Secretaria de Trabatho e Ação

Social, com a finalidade de promover a valorização da pessoa humana, com priori-
dade para o menor carente;

gl 1% lum por cento) destinado para as entidades benegicentes de
carater gilantropico, sem fins Lucrativos, como tal definidas no art. 14 do Co-

digo Tributario Nacional:

1 - 0,5% (meio por cento) destinado ao Hospital Laureano;
2 - 0,5% (meio por cento) destinado ao Pavithão Hengit do Hospital

Clementino Fraga.

h) 1% (um por cento) destínado à Segurança. Publica para aquisição
de veículos e treinamento de pessoal:

1 - 0,5% (meio por cento) destinado a Secretaria de Segunança  Pú-

O
bica;
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4 - 1% (um por cento) destinado a ACFP (Associação dos Cronistas
Esportívos da Paraíba), através dos seus Departamentos de Desporte;

jd -1% (um por cento) destinado a API (Associação Paraíbana de Im-

prensa);

k - 1% (um por cento) destínado aos Hospitais:
1- 0,65 (oitenta e cinco centésimos por cento) destinado ao Hospi-

tal Gal. Fdson Ramalho, para aplicação em serviços de oftalmoLtogia e otornrninota-
ringoLogia, na compra de equipamentos, material de custeio e honorarios medicos;

2 - 0,15 (quínze centésimos por cento) destínado ao Hospital Padre
Ze.

Ant. 70 - Os sorteios mencionados nesta Lei ficam registrosa utili-
zação das seguíntes modalídades Lotericas.

1 - BINGO, Loteria em que se sorteiam, ao acaso, numeros de 01 a 90,

mediante sucessivas extrações, ate que um ou mais concorrentes atinjam o objeti-
vo previamente deteuniínado;

11 - SORTEIO NUMÉRICO - sorteio de numeros, tendo por base nesul-
tados da Loteria Federal ou Fstadual;

111 - BINGO PERMANENTE, a mesma modatídade prevista no ínciso 1, com

autorização para ser aplicada nas condições especificas desta Lei;

1V - SIMILARES, outras modatiídades previamente aprovadas pela  Se-

cretaria das Finanças.

$ 10 - 04 sonteíios das modatídades bingo, disque-bingo, tete-bíingo
e sorteio numérico, poderão ser articulados com a realização de eventos despor-
tívos, devendo 05 respectivos premios serem imediatamente entregues aos  ganha-
dores.

$ 20 - Quando da realização de sorteios concométantes aos eventos
esportivos, a participaçao da Federação a que estíver vinculada a modatídade es-
portíva, restringir-se-a somente a arrecadação advinda da venda dos ingressos. /
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$ 30 - Para a realização da modalidade "Bingo Permanente", a entí-

dade erxedenciada obriga-se a:

a) instalar umbíente com capacidade mínima para 200 (duzentos) par-
ticipantes sentados, em sua sede, ou fora delta, mas sempre sob sua responsabiti-
dade;

b) guncionar em dias e horarios predeterminados;

c) manter cíncuito interno de som e ímagem que permita a todos os
participantes, perfeita e permanente audiência e visibilidade de cada — procedi-
mento do sorteio; e

d) não permítir o acesso e a permanência de menores de 18 (dezoito)
anos de ídade nos Loca's do sorteio do bingo permanente.

$ 40 - sera considerado como símilar, para efeito do ínciso 1V des-
te artigo, as seguintes modalidades:

a) vídeo-bingo;

b) tete-bingo; e

ec) disque-bingo.

$ 50 - No fínal de cada sonteio sera distributdo o respectivo pre-
mio, cuja natureza - dinheiro, cheque, bens ou serviços - precisamente — diíscrni-
mínada, sera do previo conhecímento de todos os participantes, devendo, em se
tratando de bens e sexviços, serem os mesmos adquinidos ou prestados no Estado
da Paraíba, a exceção daqueles que, comprovadamente, não estíverem disponíveis
na rede de comercialização ou prestação interna.

Ant. 80 - Competíra à Secretaria da Segurança Publica:

1 - exigin, previamente, das entídades interessadas na — neatização
de sorteios enumerados no art. 7º, o respectivo eredenciamento junto a Secreta-
nia das Finanças;

11 - autorizar as reunioes que visem os sorteios estabelecidos nes-

o|
ta Lei, satisfeitas exigências Leaais;
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111 - fiscalizar 04 Locais em que se realizem os sorteios;

IV - aptícar às entidades infratoras as penatídades previstas na
Legistação de regência, inclusive a de interdição do estabetecimento e/ou. equi-
pamentos, caso caracterizado, glagrantemente, seu uso de maneira inadequada ,': .ou

per alguma espécie de manipulação viciada que possibilite qualquer tipo de grau-
de ou adulteração de resultados;

V - examínar a situação das empresas administradoras contratadas
pelas entídades credenciadas, com vistas aos seus aspectos operacionais e junt-
dicos, sob a anãtise da previa da Procuradoria Geral do Fstado;

VI - exígin a gíxação do regimento dos sorteios, nos Locais em que
se realizarem 05 eventos;

Ant. 90 - As entídades desportívas credenciadas e autorizadas a
explorar 04 sorteios, na forma da presente Lei e da Legíistação específica, deve-
não manter permanente controte do funcionamento dos sorteios realizados, ínclu-
síve com registro das Sessões de sorteios em ata redigida simultaneamente com a
sua realização, e recibos de premiação de ordem sequencial, bem como de documen-
tos que comprovem a aquisição dos prômios e seus respectivos valores, que deve-
não ser apresentados à fiscalização mensal, pela Comissão Permanente.

Ant. 10 - A autorização para a realização do sorteio " bínco perma-
nente" sera Limitada a, no maximo um (01), por cídade para cada entídade  des-
portíva, no Fstado.

Ant. 11 - À inobsexvância de quaisquer das exegências estabeteci-
das nesta Lei importara no cancetamento imediato do credenciamento, sem —prejuí

zo da responsabilidade civil e penal.

Paragrafo Unico - À autorídade competente pode em qualquer fase:
1 - promover ou sotícitar diligência, apurar correção de dados con-

tidos em Cerntídao, documento vu ação apresentada.
11- sodícitar certidão, documento ou informação complementares.
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Ant. 12 - Sexa criada Comissão Especifica de Acompanhamento e Fis-
catízação que encamínhara parecer ao Ministerio Publico e a Secretaria de Seguz
rança Pública, assim constítuida:

Lã
MM.

IM =

1Ny-o v-

01

o
01

ol

o

(um)

(um)

(um)

(um)

(um)

representante
representante
representante
representante
"epresentante

de cada entídade benegiciada;
da Secretaria da Educação;
da Secretaria da Segurança Publica;
do Ministerio Publico; e
da Secretaria do Trabalho e Ação Social.

Ant. 13 - As Secretarias das Finanças e da Segurança Publica pode-
não baixar normas complementares, objetivando o cumprimento da presente Lei.

Ant.
: gadas as disposições em contrario.

14 - Fsta Lei entra em vígor na data de sua publicação, mnrevo-

Paço da Assembteia Legistativa do Fstado da Paraíba,em João Pessoa,
27 de mato de 19965
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LEINº 6.299 ,DE 14 DE JUNHO DE 1996

DISPÕE SOBRE O CREDENCIAMENTO
DE QUE TRATA O ART. 57, DA LEI
FEDERAL, Nº 8.672, DE 06 DE JULHO DE
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado da Paraíba :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte

e
Art. 1º - A realização de sorteios destinados a angariar recursos para o

fomento do desporto dependerá, no âmbito do Estado da Paraíba, de prévia
autorização da Secretaria das Finanças, observadas as condições estabelecidas nesta
Lei

Art. 2º - As entidades de direção e de práticas desportivas, sediadas
no Estado da Paraíba, filiadas a entidades de administração em, no mínimo três
modalidades olímpicas e que comprovem atividades e participação em competições
oficiais, credenciar-se-ão na Secretaria das Finanças, para promover sorteios,
denominados bingo ou similares.

Art. 3º - O pedido de credenciamento deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social da entidade interessada,
devidamente inscrito no registro do órgão de pessoa jurídica competente;

II - documento comprobatório da última eleição da diretoria em
exercício; .:

III - prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda (CGC/MF);



IV - prova de filiação a entidades de direção de práticas desportivas
m no mínimo, três modalidades olímpicas, com efetiva participação em
uempetições oficiais, organizadas pelas entidades a que estiver filiada, tendo
mucipado de competições oficiais no ano anterior, como também, estar
mmcipando de competições oficiais durante o ano da referida solicitação, através
des entidades a que estiver filiada;

V - certidão negativa de débitos federal, estadual e municipal.

$ 1º - Quando o requerente for entidade de direção estadual, a
«omprovação limitar-se-á à filiação na entidade de direção nacional ou internacional.

$ 2º - Os clubes filiados a Ligas Desportivas reconhecidas pela
Entidade Nacional de Desportos de que trata a Lei Federal 8.672, se submeterão aos
mesmos critérios do Caput.

Art. 4º - O credenciamento será concedido, caso a caso, após
ninuciosa avaliação efetuada pela LOTEP, obedecidos critérios e prazos
estabelecidos no diploma legal de que trata o art. 12, desta Lei.

$ 1º - O credenciamento terá validade de 36 meses na hipótese de
bingo permanente e 12 meses demais casos contados do seu deferimento, sem
prejuízo da renovação obrigatória das certidões com prazos vencidos.

$ 2º - O pedido de renovação da validade do credenciamento implica a
obrigatória atualização dos dados, das informações e dos documentos que sofreram
alteração para realização de cada sorteio.

Art. 5º - A entidade desportiva autorizada poderá utilizar, mediante
contrato registrado no Cartório de Títulos e Documentos de sua circunscrição, os
seniços de sociedade comercial regularmente constituída, para a realização de
sorteios, a qual responderá solidariamente na forma da legislação específica e será
obrigatoriamente anexado ao pedido de credenciamento.

Art. 6º - O total de recursos arrecadados nos sorteios de modalidade
“bingo”, ou similar, será depositado em contas específicas no PARAIBAN ou em
outra instituição financeira do Governo Federal, onde não exista o Banco do Estado
da Paraíba, e terá a seguinte destinação :

1 - 65 % (sessenta e cinco por cento) para a premiação, aí incluída a
parcela correspondente aos tributos incidentes na operação;

II - 35% (trinta e cinco por cento) para a entidade desportiva
autorizada, assim distribuídos:
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a) 13% (treze por cento) destinados para despesas de administração e

inulvação;

b) 10% (dez por cento) para as atividades de fomento da modalidade
& esporte praticado pela entidade a que alude este inciso;

c) 3% (três por cento) destinados à Secretaria de Educação e Cultura,
«om a finalidade de incentivar o esporte amador, em suas diversas modalidades;

d) VETADO

e) VETADO

f) VETADO

g) VETADO

h) VETADO

i) VETADO

j) VETADO

k) 1% (um por cento) destinado aos Hospitais :

1 - 0,85 % (oitenta e cinco centésimos por cento) destinado ao
Hospital Gal. Edson Ramalho, para aplicação em serviços de oftalmologia e

Anos na compra de equipamentos, material de custeio e honorários

2 - 0,15% (quinze centésimos por cento) destinado ao Hospital Padre
le.

Art. 7º - Os sorteios mencionados nesta Lei ficam registrados à
utilização das seguintes modalidades lotéricas:

1 - BINGO, loteria em que se sorteiam, ao acaso, números de 01 a 90,
mediante sucessivas extrações, até que um ou mais concorrentes atinjam o objetivo
previamente determinado;

11 - SORTEIO NUMÉRICO - sorteio de números, tendo por base
resultados da Loteria Federal ou Estadual;

1! - BINGO PERMANENTE, a mesma modalidade prevista no
inciso 1, com autorização para ser aplicada nas condições específicas desta Lei;



IV - SIMILARES, outras modalidades previamente aprovadas pela
Seretaria das Finanças.

$ 1º - Os sorteios das modalidades bingo, disque-bingo, tele-bingo e
sneio numérico, poderão ser articulados com a realização de eventos desportivos,
&vendo os respectivos prêmios serem imediatamente entregues aos ganhadores.

$ 2º - Quando da realização de sorteios concomitantes aos eventos
sportivos, a participação da Federação a que estiver vinculada a modalidade
esportiva, restringir-se-á somente à arrecadação advinda da venda dos ingressos.

$ 3º - Para a realização da modalidade “Bingo Permanente”, a
tntidade credenciada obriga-se a:

a) instalar ambiente com capacidade mínima para 200 (duzentos)
unicipantes sentados, em sua sede, ou fora delay mas sempre sob sua
responsabilidade;

b) funcionar em dias e horários predeterminados;

c) manter circuito interno de som e imagem que permita a todos os
participantes, perfeita e permanente audiência e visibilidade de cada procedimento

do sorteio; e

d) não permitir o acesso e a permanência de menores de 18 (dezoito)
ànos de idade nos locais do sorteio do bingo permanente.

$ 4º - será considerado como siínilar, para efeito do inciso IV deste
atigo, as seguintes modalidades:

a) vídeo-bingo;

b) tele-bingo; e

c) disque-bingo.

$ 5º - No final de cada sorteio será distribuído o respectivo prêmio,
cuja natureza - dinheiro, cheque, bens ou serviços - precisamente discriminada, será
do prévio conhecimento de todos os participantes, devendo, em se tratando de bens e
serviços, serem os mesmos adquiridos ou prestados no Estado da Paraíba, à exceção
daqueles que, comprovadamente, não estiverem disponíveis na rede de
comercialização ou prestação interna.
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Art. 8º - Competirá à Secretaria da Segurança Pública:

I - exigir, previamente, das entidades interessadas na realização de
sorteios enumerados no art. 7º, o respectivo credenciamento junto à Secretaria das
Finanças;

UI - autorizar as reuniões que visem os sorteios estabelecidos nesta
Lei, satisfeitas as exigências legais;

III - fiscalizar os locais em que se realizem os sorteios;

IV - aplicar às entidades infratoras as penalidades previstas na
legislação de regência, inclusive a de interdição do estabelecimento e/ou
equipamentos , caso caracterizado, flagrantemente, seu uso de maneira inadequada
ou por alguma espécie de manipulação viciada que possibilite qualquer tipo de
fraude ou adulteração de resultados;

V - examinar a situação das empresas administradoras contratadas
pelas entidades credenciadas, com vistas aos seus aspectos operacionais e jurídicos,
sob a análise prévia da Procuradoria Geral do Estado;

VI - exigir a fixação do regimento dos sorteios, nos locais em que se
realizarem os eventos;

Art. 9º - As entidades desportivas credenciadas e autorizadas a
explorar os sorteios, na forma da presente Lei e da legislação específica, deverão
manter permanente controle do funcionamento dos sorteios realizados, inclusive com
registro das sessões de sorteio em ata redigida simultaneamente com a sua
realização, e recibos de premiação de ordem sequencial, bem como de documentos
que comprovem a aquisição dos prêmios e seus respectivos valores, que deverão ser
apresentados à fiscalização mensal, pela Comissão Permanente.

Art. 10 - A autorização para realização do sorteio “bingo
permanente” será limitada a, no máximo, um (01), por cidade, para cada entidade
desportiva, no Estado.

Art. 11 - À inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas
nesta Lei importará no cancelamento imediato do credenciamento, sem prejuízo da
responsabilidade civil e penal.

Parágrafo Único - À autoridade competente pode em qualquer fase :

I - promover ou solicitar diligência, apurar correção de dados contidos



II - solicitar certidão, documento ou informação complementares.

Art. 12 - Será criada Comissão Específica de Acompanhamento ê
fiscalização que encaminhará parecer ao Ministério Público e à Secretaria da
Segurança Pública, assim constituída :

1- 01 (um) representante de cada entidade beneficiada;

11 - 01 (um) representante da Secretaria da Educação e Cultura;

11 - 01 (um) representante da Secretaria da Segurança Pública;

IV - 01 (um) representante do Ministério Público; e

V - 01 (um) representante da Secretaria do Trabalho e Ação Social.

Art. 13 - As Secretarias das Finanças e da Segurança Pública poderão
baixar normas complementares, objetivando o cumprimento da presente Lei.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João

à Pessoa, 14 de junho de 1996; 107º da Proclamação da República.
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Gabinete Civil do Governad
VETO PARCIAL

Veto, parcialmente, o Projeto de Lei nº 383/96, de
iniciativa do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o credenciamento de que
trata o art. 57, da Lei Federal 8.672, de OG de Julho de 1993, e dá outras
providências”.

A negativa da sanção incide sobre o artigo 6º, inciso Il,
ilineas d, e, f, z, h, 1, e 1, que dispõem sobre a destinação de parte do produto
irrecadado com a exploração dos sorteios para diversas entidades públicas e
privadas.

Os dispositivos vetados resultaram de emenda aprovada
pela Assembléia Legislativa visando ao carreamento de recursos para que as
rferidas entidades, parte delas de caráter assistencial e cultural, possam
melhor desempenhar suas atividades institucionais.

Compreendem-se assim, os altos propósitos que levaram
& ilustres membros do Poder Legislativo a direcionar aqueles recursos para
& fins sociais e culturais já referidos.

É de se considerar, todavia, que o Projeto tem como escopo
normatização de sorteios com vistas ao desenvolvimento do desporto, nos

termos do art. 57, da Lei Federal nº 8.672, de OG de Julho de 1993, que é
uxativo:

“Art. 57 - As entidades de direção e prática desportiva
filiadas a entidades de administração em, no
mínimo, três modalidades olímpicas, e que
comprovem, na forma da regulamentação
desta Lei, atividades e a participação em
competições oficiais organizadas pela mesma
credenciar-se-ão na Secretaria da Fazenda da
respectiva “Unidade da Federação para
promover reuniões destinadas a angariar
recursos para o fomento do desporto,
mediante sorteios da modalidade denominada
“Bingo”, ou “similar”.
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Qualquer extrapolação desses limites vai de encontro aos
e..os constitucionais que só permitem aos Estados legislar sobre as

mens que especificamente lhes são destinadas.

Convém ressaltar, entretanto, que o veto aos dispositivos
ténnciados suspende, parcialmente, à distribuição de parte dos recursos
emidados, num total de 12%, os quais ficarão em depósito, até que à nova
tulamentação venha a ser aprovada.

Nesse sentido, o Poder Executivo deverá encaminhar, nos
mumos dias, para apreciação do Poder Legislativo, mensagem,
rempanhada de projeto de lei, dispondo sobre a distribuição daquele
xxentual em consonância com a destinação que lhe reservou a mencionada

BP

e federal.

Ante o exposto, veto os referidos dispositivos do Projeto,
e.m procedendo com fundamento no artigo 65, $& 1º, da Constituição
sudual, por considerá-los inconstitucionais.

Encaminhe-se à Assembléia Legislativa para os fins
estitucionais previstos.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
cão Pessoa, 14 de junho de 1996; 107º da Proclamação da República.
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